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PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 020/2025 
Nli PROCESSO ADMlNJSTRAl'IVO: 06à/202S 

OBJETO CONTRATUAL .. · 
ContrataçãO de em'presâ pàra fornecimento de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos 
leves e pesados da Prefeitura Muriicipal de Santa Luzia - MA • 

. . . 
VALOR CONTRATUAL,·.·· .. .. \, ·· ·' 
R$ 195.869,52 (cento e noventa e cinco mil, oitocentoi; e sessenta e nove reais e cinquenta e um centavos) 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 5 de Junho de ;mzs 
FINAL: 5 de Junho de 2026 , · 

DADOS DO CONTRATANTlr' .· . .. . ... . . . 
Fundo Municlpal de Saúüe, CNPJ nll 1'.U8?' .01S/0001-42 
RUA DA MANGUEiRA. S/N, CENTRO, Santa ~uzia, Mc1ranhão. 
Herik James Silva Ramos: CPF n~ 65ô.ó3~.001-25 

. . . . - . : . . . . . -

oÃOOS oo·oRoi:NÁt>ôR oÊ orsPEs~.s .· 
Sacn.'"farÍâ f\:1unicipat dtii'F.ízêndá'é ~in~1~r,as ·. . . . . . 

. AV. NAGISHAtCKEL, 5/N'.CENTRO; Sarii:á Luzia, Maranhão. . . .. . .. . . , . 
. Felipe Afve~' cre Sqü'z'iÇc~~-N~ t5 t:1ss:22;;~0. ~G N!l 038996Ú2Ôiôtfssf:='ivíír -~ .. ~:~:::1 gt::f â1Íbiit· < .. · . . . ·. . . . . . . . . . . . . . . . . .. ·. . 

DADOS DO CONTRATADO'.:.: '. '., .. ·. :· ' ..... 

OS PECAS E LUSRI_FICANTES LTDA, CNPJ n!I 4?.(116.943/0001-52 
R BENE:DtTO LÉlTE;455, CENTRO, S~mta Luzit1, Maranhão 
dspec:ase1u!::>rificantes@gmail:com, (98) 98334-7618, · 
CARLOS HENRIQUE SILVA COSTA, C.PF n!'! 082.512.643•67 . 

FISCAL DO CONTRATO · 
JOS~ RICA.ROO PORTELA DA SILVA- f'OP.TARIA 667 /2025 

Prefeitura Municipal de Santa L1o1zla-· MA I CNPJ: 06.'191.001/0001-41 
NAGIB HAICKEL, nll S/N, CENTRO, Santa Linia; Maranhão, Br.:>sll 
www.transparencla.santaluzia.ma.gov .br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

• o,;:;>;., .. >,,,; ; ; . ;; ,. '.<•_. ,:,,•,• .i, :•: '. >:• .. •.. :•. • :·., PREÂMBULO ,; • .. , ,,,.,C:;,c.,..,,;.,,,,.,,,.,"'•<C"''" ,',,L•; ;,:,::,,: .;,-,, ·· · ·· · ·· 
Aos 5 de Junho de 2025, a, Prefeitura Mupicipal de .Santa Luzia - MA, ãtrà~~.Qll:1:.(i[~géqtifiê~, em 
observância às disposições da Lei n!! 14.133, de 1!! de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam e·m assinar o presente.TERMO DE éONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 

epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
' ',. . . . ,, . .. . . . .. ·> _ élÁÚSÜLA PRÍMÉÍRÂ:~ 00 .Qê.l~o E DA VI NCOtÁÇÃO (àrt .. 92, 1 e li).· .. • 

1.1-0 presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios 
para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

· ···· · _.· -· ·- ·. ·::.:L:.J4\ü$ULAsEGuNoA:!·oo ·ekiçó ta,i s2; Ví'2:::;,;~;~~>i ~~:- ''"~_·::·:\i.-·.: :t · · 
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 195.869,52 ((cento e noventa e cinco mil, oitocentos e sessenta 
e nove reais e cinquenta e um centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
conforme quadro abaixo: 

14 O- RENAULT/MASTER L2 RAY AB- ROP9G01/MA- 2022 

15 O- FIAT/FIORINO MAIA AMBl - REU2H54/DF- 2022 

RENAULT PECA z,(99% R$ 25.503,40 

FIAT PEÇA 24,9:m, R$ 25.503.40 ! 

16 0- FIAT/FIORINO MAIA AMBl - REU8G78/DF- 2022 ________ __., _______ F_IA_T_-+-_P_E_._ÇA_-+----'-~'' R$ 25.503,~ 
FORD PEÇA 2-i,s% R$ 25.503,40 17 0- l/FORD TRANSIT RAYTEC AM - ROS2J22/MA - 2022 

18 O - Cltroen HDI - PSM/8463 - 2014 CITROEN PECA 24~ R$18.752,50 

19 O- FIAT Estrada HD WK CC E - PTI4209/MA- 2018 

20 O- HILUX CDLOWM4FD - PTJ/4702- 18/2019 -

FIAT 
TOYOTA 

PEÇA ~~ R$13.126,75 
PECA 24,99% R$ 15.002,00 

21 0- FIAT ESTRADA HD WKCC E- PTl/4219- 2018 FIAT PEÇA 24,99% R$13.126,75 

22 ' 0- FIAT UNO- NXC/9362/MA- 2011/2012 FIAT PEÇA ·,a:;9.9% R$ 7.594,77 

23 O - FAN/160 - MOTO HONDA PECA 24 5l9'iti R$ 2.625,35 

24 O - BROZ COR VERMELHA HONDA PEÇA :24 99% R$ 2.625,35 

25 · O - BROZ COR VERMELHA HONDA PEÇA 24;99% R$ 2.625,35 

26 O• BROZ COR VERMELHA HONDA PEÇA 24,99% R$ 2.625,35 

27 O- BROZCORVERMELHA HONDA 
HONDA 

--i~....::.:.=..::::.:.:_:_=-=-=::...::..:.----------+-_;_;,;~:.:..:...--1--P;..:E;,;,ÇA:..;_...+--__.;:i4,99% R$ 2.625,00 
PEÇA 24,99% R$ 2.625,35 28 O - BROZ COR AZUL 

29 O- TITAN COR BRANCA HONDA PEÇA 14,99% R$ 2.625,35 

30 O· TITAN COR BRANCA HONDA PEÇA i!4,99% R$ 2.625,35 

31 0-TITAN COR AZUL 

i 32 0-XLR 

HONDA 

HONDA 

PEÇA 24;99% R$ 2.625,35 
-C.CC--+-"--~'-'--'-------------+---'-..:....---+-P-E..,_ÇA--1i-----fiÍ4:99% R$ 2.625,3~t 

· ,-.·,• .. , :Vaiór Totaf ! . .,,-r·.·•\0• • , . , , , ,, R$195.869,52 j ... .. ' 
2.2 - No valoracima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos é/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
2.3 -0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instru~ento e vinculam ~sta contratação;'ihdependente nte de transcrição: 

. . . 

Prefeitura ~nicipal de Sclnta Luzia
0

--MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICXEL, n!! S/N, CENTRO, Santa luzia; Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma~gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Asslnalur" 

- · - ;: : : .! ~ ,.._ , i: t,1 L uz:f 
.. r~~ .. : -----~ : ___ 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados . 

. ·• .; :::::::::.:·:'.'''.': ;.T ':; . .,;,,'.i,,:clÁusü,lÃ íi~c:E1RÀ·:;_ ºº PRAZo oe v1riêNc·IÃ·ff<icof(IB']'.f.9:::::::::~~,.'.'.t:.:t''.•;;::·;·: ,,,,. , : •· 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 05/06/2025 e encerramento em 05/06/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

4.1.1-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

·.'l·,.·. ,,: :,,,,,,;,,, .. ~+/é~úsij~QQÃ'~TA·~· MbDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃÓ·CONTRATÚÁis,âr1:.it'iv~ vú e xvú1)··::·· .. ••:.::·:,·.,_:,:::·::·: 
4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

: :.:: ; : :· ·:'•ê'::'''"lfri'-t"'itt ClÃ.usuLA QUINTA".'". oAS çor-Jp1çoiisoifi:>ÁGAMEr'.i'ro'Tirt':'§í;"v~'vrtt~r?:rtt;:r·-r:::t:::i::::t:,i . 
5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

,::, :): · · > · : ::::~:;-,;;);:;;.,;:·ctÃusUUllxtA''{oéfftEAiusrE (â'rt,. 92, v) :~-:'.:: . . • .,, ,, · •. .. , · .. · .... · 
6.1-::- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.i -Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste'. 
6.4 ~ No caso de atraso ou não divuigàção do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). · 
6.5- Nas aferições finais; o(s) indiée(s) utilizado{s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6-::- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa{m) mais ser utilizà-do(s),'será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) as determinado(s) pela 
legislação então em vigor. ·.. · 

. . . . . 
Prefeitura Municipal de Santa Luiiia ... MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!I S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transpilrenda.santaluzla.ma.gov.br · · 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes e1egerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

· ClÃusuiA str1iviÁ ~ oo OBRIGAÇÕES PERTINENT'Ês ). í:c;Pó - · · · · · -· · ·' ., -
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n!il 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6!! da LGPO. 
7.3-É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do a rt. 15 da LGPD, é dever do contratado elim iná-Jos, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluíndo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - t dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPO. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operador-es e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
. garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11-0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações,editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1!! do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

. nacional. 

, ,, , ... '' -- • 'i''.' CI.ÁUSÜLA OITAVA i DA DOTAÇÃO ORÇAMÊWÃR(A'lári 92, VIII) .·· · · 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura ri.ilunicipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

• ·Código da Fichà':1039" .. ""• 
, Órgão: 02 PODER EXECUTNO ;.·.~:,'_,. 
':'Unidade: 16 FUNDO MUNIGPAL DE SAÚDE ' 

Prefeitura Municipitl de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191,001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Bfasil 
www.transparem:ia.santalu;iia.ma.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Dotação : 10.305.0231. 2054.00003.i9ó'.3Ô1Xf''"" ""' · 
MATERIAL DE CONSUMO 

--Código da Ficha : 986 

Órgão : 02 PODER EXECUTIVO .. 
-- Unidade: 16 FUNDO MUNICIPA-L DE SAÚDE-·• 

Dotação: 10.302.0043.2035.00003.3.90.30.00' 
MATERIALOECONSUMO•···- :"'. -··<.'._' 

Código da Ficha : 940 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO , . 
Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

.. Dotação : 10.301.0013.2085.00003.3.90.30.00 · · 
MATERIAL DE CONSUMO 

· código da Ficha : 884 

_ Órgão: 02 PODER EXECUTIVO ·----' 
- Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE --·-• :,"· · 

• Dotação: 10.122.0043.2171.00003.3.90.30'.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante a postila'mento. 

ClÁUSULA NONA:,_ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) -
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicia Ida Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cablveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado. 
9.8 ....: Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

_ presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum Interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrat· para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4!!, do art. 137, da lei n!! 14. de 2021. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001~7 
NAGIB HAICKEL, n• S/N, CENTRO, Santa Luzia, M,ar.mhJo, Brasil 
www.transparenda.santalu1Ja.rna.gC111.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

ClÃUSUlA D~Cl~A~'o~OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO {a'rt~ gz;x,v, ><VI e XVII) .·· .. ' ',,.; 

10.1-O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

· Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

. transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

. acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10,12 ~ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
· pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
'previstas na legislação {art. 116); . _ 
. 10.14-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a dáus'ula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15-:--Guardar sigilo sobre todàs as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10;16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no :dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive · quanto aos cusfos variáveis decorrentes. de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá~los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório ara o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o focal da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

- . CLÁUSULA otc1 MA PRIMEIRÂ:::oÁ EXTINÇÃO CONTRA TIJAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
Independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

· contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. · 
11.2.3 - caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorre á após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.· 
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pardalmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo Indenizatório {art. 131, caput, da lei 

n.2 14.133, de 2021). 
11.6-O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da lei n,!! 14.133, de 2021) . 

. . CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA~ DAS)~fRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) en~ejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. s~ da lei n!! 12.846, de 19 de agosto de 2013. 

12.2-Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
1) Advertência, quando o contratado der causa à lnexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei nl! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "é' e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas Nb", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de pena1idademais grave (art. 156, §Si, da Lei n2 14.133, de 2021). 

b) Multa de: . . 
i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 {trinta) dias; . , .. 
li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
Injustificado, até o máximo de 2% (doi por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido att. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "eH a «h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.156, §92, da Lei ni 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7~, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 15 7, da Lei nº 14. 133, de 2021). 

12.5 -se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8!, da Lei ne 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12. 7 -A aplicação das sanções realiza r-se--á em processo administrativo que assegure o contraditório e a a m pia 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1!!, da Lei n!! 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9-Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida lei (art. 159). 
12.10-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, _de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da lei n2 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, p a fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n!! 14.133/21. 

12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante . 

.. · cLÁusuLA otc1MA tERcE1RA::;. oÀ.GARANTIA oE EXecuÇÃo (arL· 92~ xu> · · 
13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

. . --·· .· . CLÁUSULA D~CIMÀQUARTA--: ALTERAÇÕES : --. :<;.:< >' ,, 
14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei n!i? 14.133, de 
2021. 

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria Jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021 • 

... ·.· .•. CLÁUSULA otCIMA. Ó.UÍNT.(·~· oos CASOS OMISSOS ... :::· ~:::· '_, ' 
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n!? 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lel n!! 
8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DlCIMA SEXTA-: SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte Integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DfCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.!! 14.133, de 2021, e ao art. 82, §2!!, da lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 12, §32, inciso V, do Decreto n. 7. 724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1!!, da Lei n!! 
14.133/21. 

··.· ·.·,.ASSINATURAS · 
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ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIJ./F n• OB. !91.00110001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N~ 667/2025 - GAB/P, DE 29 DE ABRIL DE 2025. 

"Di~põe sobre a designação de FISC\I. nr. 
COl\'TRATO, e dâ outras pn.widências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAl'iTA LUZI~ no uso de suas atribuições lrgaís e do:­

podcres que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Lcgh,laçào , igcntc. 

CO~SIDERANDO o disposto no artigo 117. da lei nº 14.13321. A execução do contrato devcrá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta lei. 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para as~isti-los e subsidiá-los 

com infonnações pertinentes a essa atribuição; 

COl'\SJDER.\NDO o disposto no artigo 117. Parágrafos 1º, 2". 3º e 4", e os lncísos T - a empresa 

ou o profü:sional contratado assu~irá iesp~nsàbilídade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, firm~rá Lermo de ~o~promisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e excl~si va de fiscal de contrato e II - a contratação de tercein.lS 

não eximirá de responsabilidade o fiscal_: do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14.J33'2L ' 

·:;·· .· .,.-·· .· . : ·. 

RESOLVE:,. 

Art. 1 º. Designar o (a) Se~h~ {.Í) JOS°t RÍCARDO · PORTEL.i- DA SILVA, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o n" 068.268.523-22. para atuar corno Fis~âi de Contrato de Serviços e compra~. da 

Secretaria de Saúde, no âmhito do Pod~ Exec;uti~o do M~nicípio. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposiçõe;; 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABJNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SA..'ITA Lt:ZIA, ESTADO DO 

I\Ll.RASH.-\O, EM 29 DE ABRIL DE 2025. 
JUSCEUNO DA · ""ina®d9forrnadi<.lit.il 

. por ,usc~UNO DA c~.;.z 
CRUZ FILGUEIRA fli.GUEI~ .. 

JUNIOR:019517393 JVMO•c019S17J9HO 

70 
. ?o'::: lG2$.ôS.1409:1l,48 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Pn!feito Municipal de Santa LuziaMA 

Av. Nagib Haickel, SJN, Centro. Santa Luzia - MA. CEP 11• 65.390-000. 
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Identidade RG/CPF sob o nu 610.924.383·35, do carg:o de r,ro\imcnto cm comissão d<' ASSESSOR (A) t-:SPt'Cl,\L.. cvm 

drnomin,u;:fo DA1'S. jumo à Sceri:taria Municipal uc Saú1.k. Art. l". Esta portaria entra cm ~·igor a rartir lk 10 dl.' abril d.:: 

:W:25. ficandv revogadas a, disposições em contrário. Regbtre•se. Publique-se. Cumpra•se. G:\BlNETE DO PREFEITO 

l\ll!NJCIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO 00 \(ARANHÃO. E!\·! 29 DE ABRIL DE ]025. 
____________ Jusce!ino da Cru;, Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa L.u:1ia/MA 

PuMica<I,, p<'r: Jl"S(TLIJ\O DA CRI 'Z FI\.C,l :!,IR . .\ 1i'·~1nR 

PORTARIA N"" 663/2025- GABIP, DE 28 DE ABRIL DE. 2025. 

PORTARIA N" (,63!.!025 - GAB/P, DE 28 OE ABRIL D!:- 2025. ..Di~põe sobre a nomeação do (a) Dl RETOR (A l DO Df-P. 

DE PLA;'/EJAMENTO, e dá outnts providências". O PR.EFEITO MUNICIPAL DE SANTA LLTZIA. no u~o J.: ~uas 

atribui,;ôe-s legais e <los poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de nuvs•mhro de l lJ')x. 

c~p...'l..·ificamc1uc o ait. 52. V. e, co:-;-SJDERANDO a recstrnrur.11;,io administrativa i11:;tiruí1fa pdt1 Lei n~ 61-ti~0.::5; 

RESOLVE: t'\rt 1". !\'omear o (a) Senhor (a) JOEi. MOREIRA CHAVES. portador (a) da Cédula tk ldentid,1de IW n" 

07J24400:!020-3 SSP/MA, inscrito (a) no CPF soo o n" 452.655.343<'4, para ocupar o cargo de provimento cm comis~ão ,.k 

DIRETOR {A) DO Df.PARTA\-IENTO DE PLANFJAMENTO. com denominação DANS. junto a Senetaria r-.1unicipal de 

Governo e Gestão. A1t. 2~. Esta portaria entra cm vigo.- na data de sua puhlicação. retroagindo seus cfcitns à data de 01 de 

abril de 20:.!5, ficando revogadas as disposições em contrário. Reg.istrl.'-se, Publique-se, Cumpra-se. G.'\81'.\'.ETI-: DO 

PRHETTO 1\-H;~:IClPAL DE SAJ\TA LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO. EM ~8 DE ABRIL DE 2o~5. 

___________ Juscclino d.:i Cruz Fi!gueira Junior Prefeito ~-luniópal de Santa Luzia/MA 

Puhlica<lu por: Jl'SCEl.lr-.O DA CRL7 l'U.C,ITIR.A ll-:\IOR 

POR"í ARIA. 1'~ 66712025- GAB/P, OE 29 DE: ABRIL UE 2025. 

PORTARIA!\º 667.20::!5 -GAHIP. DE 29 DE ABRIL DE2025. "Dispõe sobre a designação d.;: FISCAL Dr. t'ONfRATO. ,,» -

e dá ourrns providências... O PREFEITO MU~ICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atrihuiçôc~ legai-; e Jos po,k-n.-s 

que lhe são conferidos por Lei. e em confonnidade a Legislação vigenk. CONSIDERA l\ DO u disrwsto no artii;o 117. Ja l,_.i 

nu 14.133/21. A ext:cuçân do cnnlrato deverá ser acompanhada e fhcalizaJa por 1 (um) ou mais fiS<.,t1is dn cuntnno. 

·_ rt:pr~entantes da Administração especialmente designados confonne requisitos estabelecidos no art. 7" tksta Lei, ou i,dos 

rcsp-.·t:tivns substituto:,. pcnnitiJa a ._..,_,ntrnta<;ão de h:rccíros para assí,tí-Ios e subsiJiá•los cum informai,:õcs pcH in..:nics a c,s;1 

atribuiçio: CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágmfos !", 2º, 3º e 4u, e os lnciso:-1 ~ a empresa ou o pwtí,-sinnal 

,·ontrntado asfümirá rcspnnsahilidadc dvil objetiva pela vern;idadc e pda precisão das info11naçõcs prcsiadas. finnará lcrmn 

d-: compromí~~ de confülem:íalida<le e não poderá exen:a atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e li - a 

contrnlação de terceiros nãu eximir.í de responsahilidadc o fiscal <lo contraiu. nos limites das inlê.mmu,:,lCS rcccbiJas do tcn:círn 

i:ontra1aJo. da l.:i n" I-U33/:!I. RESOL\"E: An. I". Designar t1 (ai S,mhor (a) JOSÉ RICARDO PORTELA DA SIL\ A. 

-in-;crilo {a) no CPF/MF so~o il" 06K.26~.523<!2. para :rnmr comn Fi-;cal de Coil1rnto d'-' St-1'\i\'os e compnis, da S.:'l'l<'!mi:.i d,· ' 
· Saúd(.'. no funbit(> <ll• Podc:r Executivo do rvtunidpio. Àrt. 2". btaponaria entra em -.igor na data d.: sua publica,;ão. fü:and,, 

ra:-vogadas as di~r,osiçõcs em contrário. Rcgimc-~c. Puhtiqur-sc, Cumrra-sc. GABI'.'iETE DO PREFEITO !'.tCNICIPAL D[ 

SANTA LUZIA. ESTADO DO MARANH.3..O, EM ~9 DE ABRIL DE 2025. Juscelino da Cruz Filgueiru Juni,,r Prd~ito 

Municii,al de Santa Luzia MA 
J>uh1icad,, I""' Jl_"SCrT n-.:o DA CRl.7 FI! Gl.TIR,\ JL:,IOR 

ASSINADO HETl<ONICAMH,ln COM CERTIFICADO i>AOllÀO tCP·BRASll t CARIMBO OE IEMPO, EM CONFOllMIOADE COM A MH)H)A 
PROVISÓRIA Nª 2 200-2. DE 2001. GARANTINDO A AUTENTICIDADE. A VALIDADE ;JURÍDICA E AI NTEGll!OAOE DO OOCUMEN ro 
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de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA. 

Processo Administrativo nª 068/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n" 020/2025. OOTAÇÃO: Co?digo da Ficha: 237 

O?rga?o : 02 PODER EXECUTNO Unidade : 08 SEC. l\,fUN. DE EDUCAC?A?O Ootac?a?o: 

12.361.0051.2092.00003.3,90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. co?digo da Ficha : 268 O?rga?o : 02 PODER 

EXECUTIVO Unidade: 08 SEC. MUN. DE EDUCAC?A?O Dotac?a?o: 12.365.0020.2025.00003.3.90.30.00. MATERIAL 

DE CONSUM:O. Co?digo da Ficha: 724 O?rga?o : 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DJS. DA 

EDUC. BA ?S. E V AL. PROF. E Dotac?a?o : 12.36.5.0051.2112.00003 .. 190.30.00. MATERIAL DE CONSUMO. Co?digo ua 
Ficha: 668 O?rga?o: 02 PODER EXECUTIVO Utúdade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BA?S. E VAL. PROF. 

E Dotac?a?o : 12.361.0051.2037.00003.3.90.30.00. MATERIAL DE CONSUMO. CONTRATANTE: Fundo da Educação 

Básica de Santa Luzia, CNPJ nº 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: DS PECAS E LUBRIFICANTES LIDA, CNPJ nº 

42.016.943/0001-52. Valor Global: RS 702.656,18 (setecentos e dois mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e dezessete 

centavos). Vigência Inicial: 5 de Junho de 2025. Vigência Final: 5 de Junho de 2026. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de 

Educação. Santa Luzia - MA. S de Junho de 202S. 
Publicado por: Cleudimar Soar.is Lopes. 

C-Odigo identificador: SQ37rntdiqaQC 

Secrelaria ,runidp,11 de Saútlf - SE\llJS 

EXTRATO DE CONTRATO N" 34068120/2025 
EXTRATO DE CONTRA TO N" 34068120/2025, assinado em OS/06/2025. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento 

de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

Processo Administrativo nº 068/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 020/2025. DOTAÇÃO: Co?digo da Ficha: 1039 

O?rga?o : 02 PODER EXECUTIVO Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAU?DE Dotac?a?o: 

I0.305.0231.2054.00003.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO Co'!digo da Ficha : 986 O?rga'?o : 02 PODER 

EXECUTIVO Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAU'!DE Dotac?a?o: I0.302.0043.2035.00003.3.90.30.00 

MATERIAL DE CONSUMO Co?digo da Ficha : 940 O?rga?o: 02 PODER EXECUTNO Unidade : 16 FUNDO 

MUNI CIP Al DE SAU?DE Dotac?a?o : 10.301.0013 .2085 .00003.3 .90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO co?digo da Ficha : 

884 O?rga'?o : 02 PODER EXECUTIVO Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAU?DE Dotac?a'?o : 

10.122.0043.2171.00003.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSIDvto CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde. CNPJ nº 

11.487 .O 15/0001-42, CONTRATADO: OS PECAS E LUBRIFICANTES L TOA, CNP J nº 42.016.943/0001-52. Valor Global: 

RS 195.869,52 (cento e noventa e cinco mil. oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e um centavos). Vigência Inicial: 5 

de Junho de 2025. Vigência Final: 5 de Junho de 2026. Herik James Si! va Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia 

- MA. 5 de Junho de 2025. 
Publicado por: HERIK. JAMES SILVA RAMOS 

Código identific!ldor: SlllyqOMKkSs 

Secretaria "unicipal de Desen\'ohimento e Assistência Social - SEDES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

EXTRA TO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2025 

l!JJ 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2025 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 

Página 5811 O 



:O Entrar 

Contrato nº 34068120/2025 
Última alllaiiZaçóo 07/07/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPJO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora; 1977 - Fundo Municipal de SaLlde 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 068/2025 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 07/07/2025 Data de assinatura: 05/05/2025 

Vigência: de 05/06/2025 a 05/06/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000102/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-00005_9/20~~ 

Objeto: 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios para manutenção da frota de veiculas leves e 
pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$195 869.515 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 42.016.943/0001-52 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: DS PECAS E LUBRIFICANTES LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome: 

CONTRATO 34063120 2025 

Exibir 5 l-lcteJ,ter,s 

( < Voltar-) 

Data: Tipo: 

07/07/2025 Contrato 

---, 
P;.g,na 1 < 

Criado peta Lei 11º 14.133/21 o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCPl é o sítio eletrõnico oficia! destinado a divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

> 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações PUbLicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

10.764. ele ;;J de agosto <ie .?021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construç5o oe uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos ài; contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

Prefelttt--, r11e ~;inta Luzia 

Nll fl. 1:-6{ 

Texto destinado a exiboçâo de 1nl'ortna<;ões relacion..das a licençs, de USO. 


